
























































































































Sociedade Anónima - Capital Social 1.340.000 euros - Inscrição n.º 178 na Ordem dos Revisores Oficiais de Contas - Inscrição N.º 20161480 na Comissão do Mercado de Valores Mobiliários
Contribuinte N.º 505 988 283 - C. R. Comercial de Lisboa sob o mesmo número
A member firm of Ernst & Young Global Limited

Ernst & Young
Audit & Associados - SROC, S.A.
Avenida da Índia, 10 – Piso 1
1349-066 Lisboa
Portugal

Tel: +351 217 912 000
Fax: +351 217 957 586
www.ey.com

Certificação Legal das Contas

RELATO SOBRE A AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Opinião
Auditámos as demonstrações financeiras anexas de Payshop (Portugal) S.A. (a Entidade), que compreendem a
Demonstração da Posição Financeira em 31 de dezembro de 2024 (que evidencia um total de 27.938.880 euros
e um total de capital próprio de 9.878.986 euros, incluindo um resultado líquido de 1.847.620 euros), a
Demonstração dos Resultados por Naturezas e do Rendimento Integral, a Demonstração das Alterações no
Capital Próprio e a Demonstração dos Fluxos de Caixa relativas ao ano findo naquela data, e as notas às
demonstrações financeiras, incluindo informações materiais sobre a política contabilística.

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras anexas apresentam de forma verdadeira e apropriada, em todos
os aspetos materiais, a posição financeira de Payshop (Portugal) S.A.  em 31 de dezembro de 2024 e o seu
desempenho financeiro e fluxos de caixa relativos ao ano findo naquela data, de acordo com as Normas
Internacionais de Relato Financeiro (IFRS) tal como adotadas na União Europeia.

Bases para a opinião
A nossa auditoria foi efetuada de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria (ISA) e demais normas e
orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. As nossas responsabilidades nos termos
dessas normas estão descritas na secção “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
financeiras” abaixo. Somos independentes da Entidade nos termos da lei e cumprimos os demais requisitos éticos
nos termos do código de ética da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas.

Estamos convictos de que a prova de auditoria que obtivemos é suficiente e apropriada para proporcionar uma
base para a nossa opinião.

Responsabilidades do órgão de gestão e do órgão de fiscalização pelas demonstrações
financeiras
O órgão de gestão é responsável pela:

► preparação de demonstrações financeiras que apresentem de forma verdadeira e apropriada a posição
financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa da Entidade de acordo com as Normas
Internacionais de Relato Financeiro (IFRS) tal como adotadas na União Europeia;

► elaboração do Relatório de Gestão nos termos legais e regulamentares aplicáveis;

► criação e manutenção de um sistema de controlo interno apropriado para permitir a preparação de
demonstrações financeiras isentas de distorções materiais devido a fraude ou a erro;

► adoção de políticas e critérios contabilísticos adequados nas circunstâncias; e

► avaliação da capacidade da Entidade de se manter em continuidade, divulgando, quando aplicável, as
matérias que possam suscitar dúvidas significativas sobre a continuidade das atividades.

O órgão de fiscalização é responsável pela supervisão do processo de preparação e divulgação da informação
financeira da Entidade.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
A nossa responsabilidade consiste em obter segurança razoável sobre se as demonstrações financeiras como um
todo estão isentas de distorções materiais devido a fraude ou a erro, e emitir um relatório onde conste a nossa
opinião. Segurança razoável é um nível elevado de segurança mas não é uma garantia de que uma auditoria
executada de acordo com as ISA detetará sempre uma distorção material quando exista. As distorções podem ter
origem em fraude ou erro e são consideradas materiais se, isoladas ou conjuntamente, se possa razoavelmente
esperar que influenciem decisões económicas dos utilizadores tomadas com base nessas demonstrações
financeiras.
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Como parte de uma auditoria de acordo com as ISA, fazemos julgamentos profissionais e mantemos ceticismo
profissional durante a auditoria e também:

► identificamos e avaliamos os riscos de distorção material das demonstrações financeiras, devido a fraude
ou a erro, concebemos e executamos procedimentos de auditoria que respondam a esses riscos, e
obtemos prova de auditoria que seja suficiente e apropriada para proporcionar uma base para a nossa
opinião. O risco de não detetar uma distorção material devido a fraude é maior do que o risco de não
detetar uma distorção material devido a erro, dado que a fraude pode envolver conluio, falsificação,
omissões intencionais, falsas declarações ou sobreposição ao controlo interno;

► obtemos uma compreensão do controlo interno relevante para a auditoria com o objetivo de conceber
procedimentos de auditoria que sejam apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma
opinião sobre a eficácia do controlo interno da Entidade;

► avaliamos a adequação das políticas contabilísticas usadas e a razoabilidade das estimativas
contabilísticas e respetivas divulgações feitas pelo órgão de gestão;

► concluímos sobre a apropriação do uso, pelo órgão de gestão, do pressuposto da continuidade e, com
base na prova de auditoria obtida, se existe qualquer incerteza material relacionada com acontecimentos
ou condições que possam suscitar dúvidas significativas sobre a capacidade da Entidade para dar
continuidade às suas atividades. Se concluirmos que existe uma incerteza material, devemos chamar a
atenção no nosso relatório para as divulgações relacionadas incluídas nas demonstrações financeiras ou,
caso essas divulgações não sejam adequadas, modificar a nossa opinião. As nossas conclusões são
baseadas na prova de auditoria obtida até à data do nosso relatório. Porém, acontecimentos ou
condições futuras podem levar a que a Entidade descontinue as suas atividades;

► avaliamos a apresentação, estrutura e conteúdo global das demonstrações financeiras, incluindo as
divulgações, e se essas demonstrações financeiras representam as transações e os acontecimentos
subjacentes de forma a atingir uma apresentação apropriada; e

► comunicamos com os encarregados da governação, incluindo o órgão de fiscalização, entre outros
assuntos, o âmbito e o calendário planeado da auditoria, e as conclusões significativas da auditoria
incluindo qualquer deficiência significativa de controlo interno identificada durante a auditoria.

A nossa responsabilidade inclui ainda a verificação da concordância da informação constante do Relatório de
Gestão com as demonstrações financeiras.

RELATO SOBRE OUTROS REQUISITOS LEGAIS E REGULAMENTARES

Sobre o Relatório de Gestão
Dando cumprimento ao artigo 451, n.º 3, al. e) do Código das Sociedades Comerciais, somos de parecer que o
Relatório de Gestão foi preparado de acordo com os requisitos legais e regulamentares aplicáveis em vigor e a
informação nele constante é concordante com as demonstrações financeiras auditadas e, tendo em conta o
conhecimento e a apreciação sobre a Entidade, não identificámos incorreções materiais.

Lisboa, 14 de março de 2025

Ernst & Young Audit & Associados – SROC, S.A.
Sociedade de Revisores Oficiais de Contas
Representada por:

Luís Pedro Magalhães Varela Mendes - ROC n.º 1841
Registado na CMVM com o n.º 20170024



CONSELHO FISCAL  

 
 

Resumo do Relatório de Autoavaliação da adequação e eficácia da cultura organizacional e 
dos sistemas de governo e controlo interno da Payshop nos termos e para os efeitos do 

disposto no número 1 do artigo 60.º do Aviso do Banco de Portugal n. º3/2020 

 

O Relatório de Autoavaliação (‘Relatório’) preparado nos termos (i) do disposto no artigo 54.º 
do Aviso do Banco de Portugal (‘BdP’) n.º 3/2020 (‘Aviso’), aplicável às instituições de 
pagamento por remissão do Aviso do BdP n.º 2/2021; e (ii) da Instrução do BdP nº 18/2020 
(‘Instrução’), aplicável por remissão da Instrução do BdP n. º 1/2023 publicada a 30 de janeiro 
de 2023; contém os resultados da avaliação efetuada pela Payshop (Portugal), S.A., (doravante 
‘Payshop’ ou ‘Sociedade’) relativamente à adequação e eficácia da cultura organizacional em 
vigor, aos seus sistemas de governo e controlo interno, incluindo as práticas e políticas 
remuneratórias e as demais matérias tratadas no Aviso, com referência a 30 de novembro de 
2024. 
 
Em 11 de agosto de 2023, os CTT – Correios de Portugal, S.A. adquiriram a participação 
qualificada direta de 100% do capital e dos direitos de voto da Payshop (Portugal), S.A.5 
(“Payshop”), após a conclusão do respetivo processo junto do Banco de Portugal. 
 
Em 2023, esta transição teve impacto no sistema de governo e controlo interno e no sistema de 
gestão de riscos da Payshop, com a eleição em Assembleia Geral de novos órgãos sociais e a 
necessária adaptação do normativo interno da Payshop, anteriormente alinhado na ótica do 
Grupo Banco CTT. Essa adaptação inclui a reorganização das funções de controlo e a 
implementação de novos processos e procedimentos transversais, de forma a garantir o 
cumprimento integral do Aviso do BdP n.º 3/2020 e com a restante legislação e regulamentação 
conexa. 
 
Durante o ano de 2024, foi possível desenvolver ajustes no sistema de governo e controlo 
interno, bem como nos processos operacionais e normativos da Payshop, visando o alinhamento 
proporcional à dimensão e complexidade da atividade da instituição, garantindo que o sistema 
de gestão de riscos está devidamente ajustado às suas especificidades e aos requisitos 
regulamentares. 
 
Para alcançar este objetivo, o Conselho de Administração, com o acompanhamento do Conselho 
Fiscal, supervisionou a implementação das medidas delineadas no plano aprovado em 2023 que 
foi executado alongo de 2024 com o envolvimento de equipas internas da Payshop e o apoio de 
consultores externos. A conclusão deste processo reforça a estrutura de governança, controlo 
interno e gestão de riscos da Payshop, consolidando o cumprimento das exigências regulatórias 
e assegurando uma base sólida para o futuro crescimento da instituição. 
 
Nos termos do artigo 55.º do Aviso, a Payshop elaborou o seu relatório anual, contendo o 
resultado: (i) da avaliação do órgão de fiscalização da instituição, nos termos do artigo 56.º do 
Aviso; (ii) da avaliação do órgão de administração, nos termos do artigo 57.º do Aviso; (iii) e os 
relatórios de autoavaliação/independência dos responsáveis pelas funções de gestão de riscos, 
de conformidade e de auditoria interna, nos termos, respetivamente, dos artigos 27.º, 28.º e 
32.º do Aviso.  
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No período de referência, a Payshop consolidou as suas práticas de conformidade com o Aviso 
e a Instrução (aplicáveis à Payshop por via da remissão do Aviso do BdP n.º 2/2021), reforçando 
o alinhamento com as exigências regulatórias e fortalecendo os seus sistemas de controlo 
interno e de governança corporativa. 

A elaboração do relatório anual de autoavaliação envolveu todas as unidades orgânicas da 
Payshop, em especial as que suportam a gestão do sistema de controlo interno (auditoria 
Interna, conformidade e gestão de riscos). 

No relatório anual de autoavaliação das funções de controlo interno (auditoria interna, gestão 
de riscos e conformidade) é confirmada a independência de cada uma pelos respetivos 
responsáveis sem registo de quaisquer incidências. Desses relatórios constam igualmente as 
deficiências atribuídas às funções de controlo interno da Payshop.  

O Relatório inclui uma descrição do modelo de governo da Payshop e a composição dos órgãos 
sociais no respetivo período de referência. 

Em anexo ao relatório foi disponibilizada aos órgãos de fiscalização, administração e titulares 
das funções de controlo a informação elencada no artigo 2.º da Instrução do BdP n.º 18/2020, 
contendo informação de gestão do sistema de controlo interno da Payshop, e conforme 
disposto no artigo 6.º deverá ser remetida à autoridade de supervisão sempre que tal seja 
solicitado.  

Refira-se que, no âmbito da preparação do Relatório foi avaliado o grau de implementação dos 
requisitos do Aviso e apurado um grau de conformidade bastante positivo (82%) que revela um 
avanço substancial no nível de adesão da Payshop ao normativo em questão. 

Foram devidamente registadas no sistema de controlo interno da Payshop as deficiências e 
incumprimentos observados à data do relato.   

Os órgãos de administração e fiscalização da Payshop promoveram uma gestão sã e prudente a 
avaliaram a adequação e a eficácia da cultura organizacional em vigor, bem como os seus 
sistemas de governo e controlo interno, incluindo as práticas e políticas remuneratórias e as 
demais matérias tratadas no Aviso, concluindo o seguinte: 

Conselho de Administração 

O Conselho de Administração, com base no trabalho e na avaliação efetuada, concluiu, por 
unanimidade, pela adequação e eficácia da cultura organizacional e dos seus sistemas de 
governo e controlo interno, das suas práticas remuneratórias e demais matérias previstas no 
Aviso, reconhecendo, no entanto, a necessidade de continuar a realizar trabalhos adicionais, 
incluindo de gap analysis, de auditorias internas e de implementações, para garantir o 
cumprimento integral, proporcional, eficaz e eficiente dos requisitos legais e regulamentares 
aplicáveis no âmbito do controlo interno e da gestão de riscos.   

Conselho Fiscal 

O Conselho Fiscal avaliou com base na informação analisada e no trabalho efetuado, no âmbito 
das suas responsabilidades, ponderando os impactos atuais e potenciais das deficiências que se 
mantêm em aberto, a adequação e eficácia da cultura organizacional em vigor na Payshop e dos 
seus sistemas de governo e controlo interno.  
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Com base nessa avaliação concluiu, por unanimidade, pela adequação e eficácia da cultura 
organizacional em vigor na Sociedade e dos seus sistemas de governo e controlo interno, em 
todos os aspetos materialmente relevantes, nos termos dos requisitos definidos no Aviso, dando 
nota do robustecimento da cultura organizacional de controlo e do governo interno da Payshop 
durante o ano de 2024. 

A Payshop deverá dar continuidade aos melhores esforços no sentido de terminar a revisão das 
políticas, processos e sistemas pré-transição, evitar as demoras observadas na resolução de 
algumas deficiências com especial enfoque nas de classificação mais elevada e implementar as 
melhorias necessárias no âmbito do cumprimento cabal e proporcional dos requisitos 
decorrentes do Aviso. 

 

14 de Março de 2025 

 
 
O Conselho Fiscal  
 
 
Pedro Manuel Natário do Nascimento Souto 
(Presidente) 
 
 
 
 
 
 
Isabel Maria Estima da Costa Lourenço  
(Vogal) 
 
 
 
 
 
João Luís Barbosa Pereira de Vasconcelos  
(Vogal) 
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Relatório e Parecer do Conselho Fiscal da Payshop (Portugal), S.A. 

-Exercício de 2024- 

 

Nos termos do disposto na alínea g) do n.º 3 do artigo 5.º do Regulamento Interno do Conselho 

Fiscal da Payshop (Portugal), S.A. (doravante “Payshop”) e na alínea g) do n.º 1 do artigo 420.º do 

Código das Sociedades Comerciais (“CSC”), vem o Conselho Fiscal: 

i. Apresentar o seu relatório de atividades de fiscalização realizadas durante o exercício 

de 2024; 

ii. Dar o seu parecer sobre o Relatório de Gestão, as contas individuais e a proposta de 

aplicação de resultados, relativamente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, 

apresentados pelo Conselho de Administração da Payshop à Assembleia Geral Anual. 

 

Relatório anual de atividades 

Introdução 

A Payshop adota um modelo de governo latino reforçado, que integra os seguintes órgãos: o 

Conselho de Administração (órgão de administração composto atualmente por cinco membros), o 

Conselho Fiscal (órgão de fiscalização constituído por três membros efetivos e um suplente), o 

Revisor Oficial de Contas (e respetivo Suplente) e a Assembleia Geral (órgão que elege o 

Presidente e Secretário da Mesa da Assembleia Geral, os membros do Conselho de Administração, 

os membros do Conselho Fiscal e o Revisor Oficial de Contas Efetivo e o seu Suplente). 

O Conselho Fiscal eleito para o mandato 2022/2024 é constituído pelos seguintes membros:  

- Presidente: Pedro Manuel Natário do Nascimento Souto 

- Vogais:  

- Isabel Maria Estima da Costa Lourenço 

- João Luís Barbosa Pereira de Vasconcelos 

- Suplente: João Guilherme Vilas Boas de Moraes Sarmento 
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Nos termos dos critérios definidos no n.º 5 do artigo 414.º do CSC, todos os membros do Conselho 

Fiscal são independentes e observam os critérios de compatibilidade para o exercício das suas 

funções, aferidos de acordo com a definição prevista no artigo 414.º-A, bem como os requisitos de 

composição exigidos pelo n.º 2 do artigo 414.º do CSC. 

 

Atividade desenvolvida 

 

O exercício de 2024 visou consolidar o trabalho que vem a ser desenvolvido desde o período de 

transição da Payshop, por força da segregação do Grupo Banco CTT, em resultado da aquisição 

pelos CTT da participação qualificada direta de 100 % do capital e dos direitos de voto da Payshop, 

ocorrida em 11 de agosto de 2023, na sequência do respetivo processo efetuado junto do Banco 

de Portugal (“BdP”) e mediante a compra ao Banco CTT, S.A. da totalidade das ações 

representativas do capital social da Payshop. 

O Conselho Fiscal da Payshop, no âmbito das suas atribuições, reuniu vinte e duas (22) vezes 

durante o ano de 2024. 

Nas reuniões, a convite do Conselho Fiscal, participaram, sempre que oportuno, os membros do 

Conselho de Administração, o Revisor Oficial de Contas, os responsáveis pelas Funções de 

Auditoria Interna, Compliance e Gestão de Riscos, a Responsável pelo AML e pelo Cumprimento 

Normativo em matéria de Prevenção do Branqueamento de Capitais e Financiamento do Terrorismo 

da Payshop, o Chief Information Security Officer (CISO), bem como os responsáveis da 

Contabilidade e Fiscalidade, Secretária da Sociedade e Direção Jurídica, e Data Protection Officer 

(DPO) dos CTT.  

Com o objetivo de assegurar o pleno cumprimento das competências que lhe são legal e 

estatutariamente atribuídas e que constam do seu Regulamento Interno, o Conselho Fiscal realizou 

diversas atividades e diligências, com destaque para as a seguir elencadas: 

i. recolheu informação relevante e realizou reuniões com membros do Conselho de 

Administração e com quadros da empresa, designadamente com os responsáveis pelas 

Funções de Controlo Interno, com os seguintes objetivos: 

● obter informação sobre a evolução da empresa, sua estratégia e posicionamento, 

bem como as alterações ao nível dos seus principais processos, produtos e serviços; 

● fiscalizar a atuação da Administração; 
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● apreciar a adequação e a eficácia dos sistemas de gestão de riscos, de controlo 

interno, de auditoria interna e de controlo do branqueamento de capitais e 

financiamento ao terrorismo (BCFT); 

● apreciar as políticas contabilísticas e os critérios valorimétricos adotados pela 

Payshop, com acompanhamento da verificação dos registos contabilísticos e, 

quando julgaram oportuno, dos correspondentes documentos de suporte; 

● supervisionar operações com partes relacionadas. 

ii. analisou os documentos de informação de gestão que lhe foram apresentados pelo 

Conselho de Administração; 

iii. reuniu com o Revisor Oficial de Contas em funções sobre a apreciação das políticas 

contabilísticas e os critérios valorimétricos adotados pela Payshop, o qual prestou as 

informações tidas como relevantes; 

iv. reuniu também, entre outros elementos-chave da Payshop, com os responsáveis pelas 

Funções de Controlo Interno, por forma a tomar contacto com as atividades por estes 

desenvolvidas ao longo do exercício de 2024, respetivos relatórios, planos e metodologias 

de trabalho; 

v. reuniu com os responsáveis pelas Funções de Compliance e de Gestão de Riscos e com a 

Responsável pelo AML e pelo Cumprimento Normativo em matéria de Prevenção do 

Branqueamento de Capitais e Financiamento do Terrorismo nas quais foi monitorizado o 

grau de concretização das ações no âmbito do Sistema de Controlo Interno, da Prevenção 

do branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo (“BCFT”) e dos eventos de 

risco operacional; 

vi. acompanhou a adoção, pela instituição, das políticas, enquanto inserida no Grupo CTT, bem 

como deu continuidade ao processo de revisão das políticas em vigor no âmbito do processo 

de transição e no pressuposto de segregação do Grupo Banco CTT, analisando previamente 

as respetivas revisões anuais; 

vii. analisou as transações com partes relacionadas. 

. 
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Parecer sobre o Relatório de Gestão e as Demonstrações Financeiras 

 

O Conselho Fiscal examinou o Relatório de Gestão e as Demonstrações Financeiras referentes ao 

exercício findo em 31 de dezembro de 2024, as quais foram preparadas de acordo com as Normas 

Internacionais de Relato Financeiro (IFRS), tal como adotadas pela União Europeia, em vigor em 

31 de dezembro de 2024. 

O Relatório de Gestão elaborado pelo Conselho de Administração, no entender do Conselho Fiscal, 

cumpre as disposições legais e estatuárias, complementa as demonstrações financeiras e 

respetivas notas explicativas e é demonstrativo dos principais aspetos que circunscreveram a 

atividade da Payshop no exercício de 2024. 

 

O Conselho Fiscal apreciou com especial atenção a Certificação Legal de Contas emitida pela EY 

em 12 de março de 2025 sobre: (i) a auditoria às demonstrações financeiras aprovadas pelo 

Conselho de Administração, tendo verificado que expressam uma opinião favorável, sem quaisquer 

reservas ou ênfases, sobre estas demonstrações financeiras; e (ii) o cumprimento de outros 

requisitos legais e regulamentares aplicáveis ao relatório de gestão, as quais expressam o 

cumprimento dos requisitos em vigor. 

 

Face aos elementos mencionados e à ação por si desenvolvida, e para cumprimento do disposto 

na alínea g) do número 1 do artigo 420.º, e no artigo 452.º, todos artigos do CSC, o Conselho Fiscal 

verificou que: 

i. as Demonstrações Financeiras, bem como as respetivas notas explicativas foram 

preparadas de acordo com as disposições legais e permitem uma adequada compreensão 

da situação financeira da Sociedade; 

ii. as políticas contabilísticas e os critérios valorimétricos adotados são adequados; 

iii. o Relatório de Gestão é suficientemente esclarecedor da evolução das atividades e da 

situação da Sociedade evidenciando os aspetos mais significativos; 

iv. a proposta de aplicação de resultados é merecedora de aprovação; 

v. são cumpridos os requisitos de fundos próprios regulamentares. 

 

Face ao exposto, e considerando as informações recebidas do Conselho de Administração e 

restantes responsáveis, os resultados da fiscalização realizada e as conclusões da Certificação 

Legal de Contas, é Parecer deste Conselho Fiscal que sejam aprovados pela Assembleia Geral: 
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i. O Relatório de Gestão e os restantes documentos de prestação de contas, referentes ao 

exercício findo em 31 de dezembro de 2024; 

ii. As propostas apresentadas, pelo Conselho de Administração, de:  

o aplicação em resultados transitados do resultado líquido do exercício de 2024, no 

valor de  € 1.847.619,98;  

o atribuição do valor máximo de € 55.000 (já pressuposto nas demonstrações 

financeiras) a colaboradores e administradores, a título de gratificações de balanço. 

 

 

Lisboa, 14 de março de 2025 

 

O Conselho Fiscal 

 

Pedro Manuel Natário do Nascimento Souto (Presidente) 

 

 

 

 

Isabel Maria Estima da Costa Lourenço (Vogal) 

 

 

 

 

João Luís Barbosa Pereira de Vasconcelos (Vogal) 



  
 

 
 
 

DECLARAÇÃO A QUE SE REFERE A ALÍNEA C) DO ARTIGO 29.º - G) (ANTERIOR ALÍNEA C) DO N.º 1 
DO ARTIGO 245.º) DO CÓDIGO DE VALORES MOBILIÁRIOS 

 
A alínea c) do n.º 1 do artigo 29.º-G do (que corresponde à anterior alínea c) do n.º 1 do artigo 245.º) 
Código de Valores Mobiliários determina que cada uma das pessoas responsáveis da sociedade emita 
declaração cujo teor é aí definido. 
Os membros do Conselho Fiscal da PAYSHOP (PORTUGAL), S.A. declaram, nos termos e para os 
efeitos previstos alínea c) do n.º 1 do artigo 29.º -G (que corresponde à anterior alínea c) do n.º 1 do 
artigo 245.º) do Código de Valores Mobiliários e do n.º 6 do artigo 420.º do Código das Sociedades 
Comerciais que, tanto quanto é do seu conhecimento, o relatório de gestão, as contas anuais e 
demais documentos de prestação de contas da PAYSHOP, todos relativos ao exercício de 2024, foram 
elaborados em conformidade com as normas contabilísticas aplicáveis, dando uma imagem 
verdadeira e apropriada do ativo e do passivo, da situação financeira e dos resultados daquela 
sociedade, e que o relatório de gestão expõe fielmente a evolução dos negócios, do desempenho e 
da posição daquela sociedade, contendo uma descrição dos principais riscos e incertezas com que se 
defronta. 
 
  
Lisboa, 14 de março de 2025 
 
O Conselho Fiscal 
 
Pedro Manuel Natário do Nascimento Souto (Presidente) 
 
 
 
 
 
Isabel Maria Estima da Costa Lourenço (Vogal) 
 
 
 
 
 
João Luís Barbosa Pereira de Vasconcelos 
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